
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.712 - PE (2012/0216391-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DIRECTIVOS AGRÍCOLA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE WANDERLEY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : ARMANDO DA CUNHA RABELO NETO E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO MOREIRA TAVARES 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. NÃO CONHECIDO 
NESSA PARTE. INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE OS DEPÓSITOS 
JUDICIAIS ANTERIORES À 01.12.98. IMPOSSIBILIDADE. 
COBRANÇA PERMITIDA SOMENTE APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
9.703/98. 
1. A agravante não combateu o fundamento do acórdão em testilha, segundo o qual 
o conteúdo jurídico previsto no art. 1266 do Código Civil de 1916 não foi objeto de 
prequestionamento, razão pela qual o recurso não pode ser conhecido nessa parte.
2. No mérito, o entendimento desta Corte é desfavorável ao pleito da agravante, 
visto que os depósitos judiciais realizados antes de 01.12.98, no caso dos autos 
efetuados em 18.08.95 (e-STJ fl. 68), junto à Caixa Econômica Federal, não rendem 
juros, conforme se extrai da interpretação conjunta da Lei nº 9.289/96 e do 
Decreto-Lei nº 1.737/79, também consagrado na Súmula 257 do extinto Tribunal 
Federal de Recursos: "Não rendem juros os depósitos judiciais na Caixa 
Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, Art. 16, e 
o Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º".
3. Ademais, ressalte-se que somente após a vigência da Lei nº 9.703/98, por força do 
seu artigo 4º, é que se possibilitou a atualização de tais valores com a incidência dos 
juros, além da correção monetária que já se permitia. Nesse contexto, como o aresto 
recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, aplica-se à espécie o contido 
na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em 
bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
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Brasília (DF), 11 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.712 - PE (2012/0216391-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DIRECTIVOS AGRÍCOLA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE WANDERLEY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : ARMANDO DA CUNHA RABELO NETO E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO MOREIRA TAVARES 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental foi interposto contra decisão resumida na seguinte ementa: (e-STJ fl. 515):

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.266 DO CC. SÚMULA 

211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. DEPÓSITOS JUDICIAIS JUNTO À 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INCIDÊNCIA DE JUROS. 

DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO (ART. 

557, CPC).  

Nas razões regimentais, a agravante discorda da decisão impugnada ao fundamento de 

que a jurisprudência invocada para julgar a causa deve ser revista. 

Sustenta que os precedentes citados sobre o tema- atualização dos depósitos com a 

incidência dos juros- se embasam na Súmula 257 do extinto TFR, razão pela qual não se fez um 

exame acurado da situação, de maneira que o STJ ainda não enfrentou, de fato, a presente 

controvérsia.

Registra que a tese de que os depósitos judiciais não venceriam juros beira o absurdo, 

sobretudo porque daria ensejo ao enriquecimento ilícito sem causa da instituição financeira 

depositária.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. NÃO CONHECIDO 
NESSA PARTE. INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE OS DEPÓSITOS 
JUDICIAIS ANTERIORES À 01.12.98. IMPOSSIBILIDADE. 
COBRANÇA PERMITIDA SOMENTE APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
9.703/98. 
1. A agravante não combateu o fundamento do acórdão em testilha, segundo o qual 
o conteúdo jurídico previsto no art. 1266 do Código Civil de 1916 não foi objeto de 
prequestionamento, razão pela qual o recurso não pode ser conhecido nessa parte.
2. No mérito, o entendimento desta Corte é desfavorável ao pleito da agravante, 
visto que os depósitos judiciais realizados antes de 01.12.98, no caso dos autos 
efetuados em 18.08.95 (e-STJ fl. 68), junto à Caixa Econômica Federal, não rendem 
juros, conforme se extrai da interpretação conjunta da Lei nº 9.289/96 e do 
Decreto-Lei nº 1.737/79, também consagrado na Súmula 257 do extinto Tribunal 
Federal de Recursos: "Não rendem juros os depósitos judiciais na Caixa 
Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, Art. 16, e 
o Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º".
3. Ademais, ressalte-se que somente após a vigência da Lei nº 9.703/98, por força do 
seu artigo 4º, é que se possibilitou a atualização de tais valores com a incidência dos 
juros, além da correção monetária que já se permitia. Nesse contexto, como o aresto 
recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, aplica-se à espécie o contido 
na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
 

  
  

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão recursal não pode ser acolhida.

Inicialmente, cabe assinalar que a agravante não combateu o fundamento do acórdão 

em testilha, segundo o qual o conteúdo jurídico previsto no art. 1266 do Código Civil de 1916 não 

foi objeto de prequestionamento, razão pela qual o recurso não pode ser conhecido nessa parte.

No mérito, a despeito de ter desenvolvido argumentação no sentido de que caberia a 
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incidência de juros sobre os depósitos judiciais realizados antes de 01.12.98, tenho que referida 

pretensão não encontra amparo na jurisprudência do STJ.

Com efeito, o entendimento desta Corte é desfavorável ao pleito da agravante, visto que 

os depósitos judiciais realizados antes de 01.12.98, no caso dos autos efetuados em 18.08.95 

(e-STJ fl. 68), junto à Caixa Econômica Federal, não rendem juros, conforme se extrai da 

interpretação conjunta da Lei nº 9.289/96 e do Decreto-Lei nº 1.737/79, também consagrado na 

Súmula 257 do extinto Tribunal Federal de Recursos: "Não rendem juros os depósitos judiciais 

na Caixa Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, Art. 16, e o 

Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEPÓSITOS JUDICIAIS. JUROS. NÃO-INCIDÊNCIA. 
ESTORNO EFETUADO PELA CAIXA. SÚMULA N. 257 DO EXTINTO TFR. 
1. Muito embora não possa a CAIXA, mera depositária, efetuar estornos ou 
retiradas de qualquer natureza do montante depositado judicialmente sem prévia 

autorização do juízo da causa, a legislação de regência (Lei nº 9.289/96, e 

Decreto-lei nº 1.737/79) afasta a incidência de juros sobre os depósitos 

judiciais. Incidência da Súmula n. 257, do extinto TFR: "Não rendem juros os 
depósitos judiciais na Caixa Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 
759, de 12.08.69, Art. 16, e o Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º" . 
Precedentes: REsp. Nº 894.749 - SP, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
julgado em 6.4.2010, e RMS Nº 17.406 - RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 17.6.2004. 
3. Determinação para assegurar à CAIXA o direito de proceder, sob a fiscalização 
do juízo da causa, ao estorno dos juros indevidamente creditados no período de 
março de 1992 a abril de 1994. 4. Recurso ordinário em mandado de segurança 
parcialmente provido." (RMS 22.062/SP, Minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/09/2010, DJe 06/10/2010); 

 
PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITOS JUDICIAIS JUNTO À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. INCIDÊNCIA DE JUROS. DESCABIMENTO. 
ESTORNO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
CHANCELA DO TRIBUNAL A QUO. REGULARIDADE. 

1. Os depósitos judiciais realizados junto à Caixa Econômica Federal não 

rendem juros, como extrai-se da interpretação conjunta da Lei nº 9.289/96 

e do Decreto-Lei nº 1.737/79, também consagrado na Súmula 257 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos: "Não rendem juros os depósitos judiciais na 

Caixa Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, 

Art. 16, e o Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º". 
2. A instituição financeira não tem poderes para efetuar, por vontade própria, 
estorno ou subtração de qualquer natureza sobre depósitos em conta corrente 
judicial – mesmo tratando-se de juros tidos por indevidamente creditados –, 
providência condicionada à autorização do juízo competente. Precedente desta 
Turma: RMS 17.406/RJ, de minha relatoria, DJU 23.08.04. 
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3. Ocorre que, no caso dos autos, há uma circunstância que não pode passar 
desapercebida: o Tribunal a quo chancelou o estorno realizado sponte propria pela 
instituição financeira, o que por um lado serve para suprir a falta de autorização 
judicial e, por outro, evita o retorno a uma situação que logo em seguida seria 
novamente revertida para o status atual da demanda, num flagrante desperdício de 
recursos. Precedente da Primeira Turma: REsp 894.749/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe 26.04.10. 
4. Apesar das irregularidades constatadas na condução do estorno, o aresto 
impugnado deve ser mantido por conformar-se à jurisprudência pacífica no 
referente à não-incidência de juros em casos desse gênero, sendo certo que as 
eivas foram sanadas pela atuação da Corte Regional. 
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.137.091/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2010 - grifei).

Ressalta-se que, em relação à alegação recursal acerca da necessidade de se revisar a 

jurisprudência do TFR para se permitir a incidência dos juros de mora sobre os depósitos judiciais 

anteriores à 01.12.98, tenho que somente após a vigência da Lei nº 9.703/98, por força do seu 

artigo 4º, é que se possibilitou a atualização de tais valores com a incidência dos juros, além da 

correção monetária que já se permitia.

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, aplica-se à 

espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0216391-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.348.712 / PE

Números Origem:  00120378819954058300  120378819954058300  200505000158793  201202163918  91004  
9500120372

PAUTA: 11/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIRECTIVOS AGRÍCOLA S/A
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE WANDERLEY FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : ARMANDO DA CUNHA RABELO NETO E OUTRO(S)

JOÃO PAULO MOREIRA TAVARES
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRECTIVOS AGRÍCOLA S/A
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE WANDERLEY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : ARMANDO DA CUNHA RABELO NETO E OUTRO(S)

JOÃO PAULO MOREIRA TAVARES
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em 
bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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